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Sumula da Apresentação da Câmara Técnica de Saneame nto Ambiental 

DATA: 11 de junho de 2013 

LOCAL: Hotel Master - Rua Francisco Torres, 285 - C entro - Curitiba / Paraná.  

 
 
Apresentação feita pelo Conselheiro Paulo Nobukuni: no dia 11 de junho de 2013, reuniram-

se no Salão Tingui, no Hotel Máster, os membros da Câmara Técnica de Saneamento. 
Rosana Bara Castella informa que se afastará do Concidades PR, portanto, elegeu-se para 

coordenar a Câmara de Saneamento o Sr. Paulo Nobukuni, como titular e Mauro Sérgio Langowski 
como suplente. 

Como secretária da reunião, escolheu-se a Sra. Honorina Irene Silva Santos. 
Leu-se o ofício enviado à SANEPAR sobre onde este órgão possui concessão ou não. A 

SEDU respondeu que a SEMA deve responder sobre o assunto. Foi mandado o ofício Concidades 
nº 013/2013, datado de 02 de abril de 2013, nada se obtendo até o momento. A referida Câmara 
decidiu levar à plenária do Concidades para que se aprove uma solicitação do porque a SEMA nada 
respondeu. 

Rosana Bara Castella procurará obter informações sobre onde se encontra o referido ofício, 
visto que ela trabalha na SEMA. Ela informou que os dados sobre os conselhos municipais do meio 
ambiente encontram-se na página do CEMA( Conselho Estadual do Meio Ambiente), o que 
responde um dos questionamentos do referido ofício. 

Como o saneamento tem reflexo na saúde, bem como no texto básico da 5ª Conferência tem-
se como um dos eixos as políticas setoriais e a questão da integração, que se passe a discutir e 
deliberar sobre as políticas integradas, como por exemplo, o saneamento relacionado à saúde. 

Como é importante que se encaminhe, de fato, o que é discutido e decidido pelo Concidades 
PR, a câmara encaminha à plenária que o referido conselho transforme-se em lei, sendo ele 
consultivo e deliberativo. 

Que o anteriormente proposto seja discutido e deliberado na 5ª Conferência Estadual, em 
Foz do Iguaçu. Ainda, que a situação do Concidades PR em lei, seja discutida com o Ministério 
Público. 

Devido a não existência ou fragilidade de planos diretores, devem os mesmos ser 
implantados com responsabilidade, o que envolve corpo técnico e a exposição dos mesmos em 
portais pela rede mundial, disponíveis em sítio próprio. 

Para haver continuidade de políticas, elas devem ser de Estado e não de governo. 
 


